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6 — Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º do mencionado decreto -lei, o 
presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2017.

7 — Conforme o disposto nos artigos 12.º e 18.º do supracitado 
decreto -lei, publique -se na 2.ª série do Diário da República e publicite-
-se na página eletrónica do Governo.

24 de março de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

Nota curricular
Patrícia Alexandra Antunes Barbosa
Licenciada e Mestre em Política Social, pelo Instituto Superior de 

Ciências Sociais e Políticas, Universidade Técnica de Lisboa. Mestre 
em Saúde Pública pela Escola Nacional de Saúde, Universidade Nova 
de Lisboa.

Colaborou com a Associação de Inovação e Desenvolvimento em 
Saúde Pública e com o Observatório Português dos Sistemas de Saúde. 
Membro do Observatório Ibero Americano de Políticas e Sistemas de 
Saúde.

Membro da Comissão Científica e Júri do Prémio de Boas Práticas 
em Saúde, iniciativa da APDH, DGS, ACSS e das 5 ARS (2015 e 
2016).

Bolsa para representação de Portugal no Young Forum Gastein — Eu-
ropean Health Forum Gastein (em 2010 e 2011), que pretendia cons-
tituir uma rede de colaboração entre jovens investigadores europeus 
(Gastein, Áustria).

Assistente de Investigação na Escola Nacional de Saúde Pública, 
Universidade Nova de Lisboa, desde 2004, onde é corresponsável, com 
Victor Ramos, pelo Módulo de Cuidados de Saúde Primários. Preletora 
na ENSP, FML e outras instituições de ensino.

Faz parte da Coordenação Nacional para a Reforma do SNS 
na área dos Cuidados de Saúde Primários. Membro do Núcleo de 
Apoio Estratégico do Ministério da Saúde. Faz parte do Conselho 
de Administração da Fundação para a Saúde — Serviço Nacional 
de Saúde.

Desde 2011, consultora na área da investigação em saúde — desenho 
e gestão de projetos e elaboração de dossiers para as comissões de 
ética.

Prémio de Mérito atribuído em novembro de 2012 — Reorganização 
ou transferência de cuidados? — Poster apresentado em colaboração 
com Fátima Bragança e Ana Escoval, no Congresso Internacional 
dos Hospitais, da Associação Portuguesa para o Desenvolvimento 
Hospitalar.

Atribuição de financiamento para desenvolvimento do projeto “Des-
centralização de competências de gestão — desenvolvimento de ins-
trumentos de apoio à contratualização, contratos -programa e outros 
instrumentos facilitadores da autonomia de gestão dos ACES”, pelo 
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.

Publicou e participou em 13 publicações científica, nacionais e in-
ternacionais.
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 Despacho n.º 2810/2017
O Programa do XXI Governo Constitucional definiu um conjunto 

de objetivos estratégicos e de medidas na área da Saúde que, visando 
uma utilização mais racional e eficiente dos recursos disponíveis, 
pretendem melhorar o acesso das populações, em particular na área 
dos cuidados de saúde primários que, inequivocamente, devem ser 
reconhecidos como a base privilegiada do Serviço Nacional de 
Saúde, promovendo, para isso, a melhoria da articulação entre as 
funções assistenciais e, para o que aqui importa, de formação pré e 
pós -graduada, indispensável a assegurar a qualidade e o acesso dos 
cidadãos aos cuidados de saúde, quer ao nível da organização, quer 
ao nível da prestação.

Neste contexto, assume -se como prioritário permitir que os clíni-
cos gerais abrangidos pelo âmbito subjetivo de aplicação definido 
no Decreto -Lei n.º 188/2015, de 7 de setembro, possam, a título 
excecional, vir a obter o grau de especialista na área de medicina 
geral e familiar.

Porém, como resulta do preâmbulo do mencionado diploma le-
gal, a aquisição dessa qualificação profissional não decorre de um 
processo automático de reconhecimento da especialidade, devendo, 
antes, os médicos que se enquadrem nas condições ali previstas, obter 
aproveitamento no âmbito de formação específica extraordinária em 
exercício, de cuja frequência e aprovação depende a obtenção do 
grau de especialista.

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Saúde

Despacho n.º 2809/2017
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como Técnica Especialista do meu gabinete, 
a licenciada Patrícia Alexandra Antunes Barbosa, pelo período de um 
ano, renovável automaticamente.

2 — Para efeitos do disposto na alínea d) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a designada desempenhará funções 
no domínio do desenvolvimento estratégico e de gestão do SNS e da 
reforma dos cuidados de saúde primários.

3 — A ora designada auferirá a remuneração mensal de € 1.201,48 
(mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos).

4 — Nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 feve-
reiro, fica a designada autorizada a desempenhar as atividades previstas 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 7.º do mesmo diploma.

5 — Para efeitos do disposto na alínea a) do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada 
em anexo ao presente despacho.

1.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas ou ausências 
dos colaboradores sobre a sua dependência;

2 — Competências específicas:
2.1 — Coordenar e controlar o processo de avaliação do desempenho 

de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação em vigor 
e as orientações do Conselho Diretivo, e do Conselho Coordenador de 
Avaliação;

2.2 — Apoiar a Diretora do NAD no desenvolvimento das atividades 
de recursos humanos de âmbito e responsabilidade da respetiva unidade 
orgânica desconcentrada;

2.3 — Dar cumprimento e prestar apoio a todas as solicitações do 
Departamento de Recursos Humanos;

2.4 — Informar e orientar os colaboradores em matéria de Recursos 
Humanos, de acordo com as orientações do conselho diretivo e do 
Departamento de Recursos Humanos;

2.5 — Requerer a fiscalização da doença e a realização de juntas 
médicas, consoante os casos e a lei aplicável;

2.6 — Assegurar a elaboração do relatório anual da avaliação do 
desempenho;

2.7 — Autenticar documentos constantes do processo individual;
2.8 — Assinar declarações no âmbito da área da respetiva compe-

tência;
2.9 — Emitir certidões e declarações relacionadas com a situação 

jurídica dos funcionários
2.10 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de 

natureza corrente da sua área de competência, incluindo a diri-
gida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos ti-
tulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a 
outras entidades de idêntica ou superior posição na hierarquia 
do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente.

2.11 — Coordenar o processo de elaboração do plano de ação no 
Centro Distrital, em articulação com o Plano de Ação do ISS, IP e Centro 
Distrital, em articulação com o Plano de Ação do ISS, IP e coadjuvar 
cada área operacional na análise dos indicadores, definição de metas e 
programação das atividades;

2.12 — Apoiar a implementação de metodologias de planeamento e 
de avaliação e produzir informação estatística específica no âmbito de 
atuação do Centro Distrital e assegurar a monitorização da execução 
do plano de atividades;

2.13 — Apoiar a UDSP na atualização da Carta Social e proceder à 
respetiva validação;

O presente despacho produz efeitos imediatos ficando ratificados 
todos os atos praticados pela delegada desde a data da sua nomeação 
no âmbito das matérias e dos poderes nele conferidos, nos termos do 
artigo 164.º do Código de Procedimento Administrativo.

31 de janeiro de 2017. — A Diretora do Núcleo de Apoio à Direção, 
Alexandra Isabel da Rocha Lemos Fernandes.
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